
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.899 - SC (2010/0224441-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO UNIAO 
PROCURADOR : FABIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA UNIÃO. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CONHECIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 02 de agosto de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO UNIAO 
PROCURADOR : FABIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 237-242) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA PELA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO CONHECIMENTO.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fl. 221)

  Sustenta o agravante, em suma, que o recurso especial cumpriu todos os requisitos 
necessários ao seu conhecimento, certo é que a matéria recursal cinge-se à negativa de vigência 
de lei federal, qual seja, o CTN e a LICC. No mais, reafirma a tese de que "sendo a União 
aquela que, por meio do programa de desestatização, sucedeu a Rede Ferroviária Federal S/A, 
não se pode negar que os débitos tributários subrogaram-se na sua pessoa jurídica" (fl. 240).
  É o relatório.  
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA UNIÃO. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  A controvérsia foi enfrentada pelo acórdão recorrido à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, como se depreende do seguinte excerto: 

  Por força do artigo 2° da Lei n° 11.483/07, os bens da extinta RFFSA foram 
transferidos ao patrimônio da União. O imóvel, portanto, sobre o qual incidiu o IPTU é 
hoje propriedade da União, que goza da imunidade constitucional, a teor do disposto no 
artigo 150, VI, "a", da CF/88. (fl. 147)

  Tal matéria não pode ser revista mediante recurso especial, o qual, por isso mesmo, não 
pode ser conhecido. Vejam-se, especificamente sobre o caso dos autos, os seguintes julgados 
da 1ª Turma: AgRg no REsp 1.172.882/SC, Min. Luiz Fux, DJe de 03/11/2010; AgRg no 
REsp 1.173.779/SC, Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 12/11/2010. No mesmo sentido, 
confiram-se as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.172.504/SC, Min. Castro Meira, DJe 
de 08/02/2010; REsp 1.174.141/SC, Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 02/06/2010.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0224441-6 REsp 1.225.899 / SC

Números Origem:  1903545               200872110013687

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE PORTO UNIAO
PROCURADOR : FABIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO UNIAO
PROCURADOR : FABIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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